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			Apresentação

			O presente estudo, compõe o resultado da pesquisa da dissertação do curso de Mestrado em Educação, onde pude fazer reflexões sobre as questões de relações de gênero e a instrução de meninas negras no Maranhão oitocentista no Asilo de Santa Teresa em São Luís no período de 1855 a 1870.

			A partir de leituras sobre mulheres negras, surgiu o desejo de investigar a educação de meninas negras no Asilo de Santa Teresa, bem como de entender a partir de qual objetivo eram escolarizadas. Sendo assim, se faz relevante entender o cenário nacional no referido período.

			O Brasil, no referido século, abrigou a chamada sociedade patriarcal, que dentre suas marcas teve a relação de superioridade da raça branca sobre a raça negra, ou seja, a oposição binária senhor-escravo, tendo na pessoa negra o símbolo da mão de obra em potencial. Neste período, o Maranhão comportou números significativos de escravos em suas terras, pois o Estado foi um dos que mais importou escravos africanos (DEL PRIORE, 2002), comprados nos mercados em São Luís, Recife ou Salvador, ou então importadas pelo pequeno Porto de Parnaíba, ao norte do Piauí. Ao chegar “adaptavam-se, a duras penas, à faina1 cotidiana”.

			A partir de meados do século XIX, o Maranhão e suas cidades sofreram com a crise da economia agrária exportadora, ocasionada pela desagregação do escravismo, e pela superação dos produtos locais no Mercado Internacional. O negro teve várias contribuições na economia agroexportadora maranhense, no entanto, na sua condição de escravo, foi um sujeito degradado historicamente por meio do tráfico ou da força de trabalho.

			Neste viés de degradação, desfavorecimento e desprezo social, encontra-se também a mulher, que, desde tempos remotos, foi desfavorecida no meio social, sendo percebida como um mero instrumento de reprodução da espécie, força de trabalho ou simples objeto de status e poder, e, além disso, é apresentada sempre nos escritos sob uma perspectiva masculina.

			A partir destas duas condições sociais é que se circunscreve o objeto de estudo desta pesquisa, através da junção destas “protagonistas” pormenorizadas na sociedade durante o século XIX: as mulheres negras, especificamente, as meninas negras.

			Durante o período de escravidão no Brasil, era maciça a presença de escravas acompanhadas de seus filhos quando aqui chegavam — salvo quando eram separados durante as negociações de venda-troca de escravos — o que nos impulsiona a investigar sobre a educação de meninas negras no Maranhão.

			Para tanto, a pesquisa elege o Asilo de Santa Teresa, para esta análise no âmbito maranhense, pois, dentre as pobres e desvalidas que o estabelecimento recebeu, estavam as meninas negras, conforme apontam os estudos de Cruz (2008). Para as meninas pobres restavam as aulas públicas de primeiras letras, conforme estabelecia a Lei de Instrução Pública do Império, ou ficavam à mercê da iniciativa da Igreja ou do governo em criar alguma instituição que viesse amenizar essa realidade. Neste último caso, insere-se a criação do Asilo Santa Teresa, inaugurado em 14 de Março do ano seguinte, pelo então presidente da Província do Maranhão, Eduardo Olímpio Machado.

			Identificar a partir de documentos oficiais e autores da temática, de que forma aconteceram as relações sociais no Maranhão entre 1855 e 1870 no que se refere à menina negra, observar qual foi sua representação social numa sociedade marcada por conflituosas relações sociais e de gênero.

			Para tanto, visamos compreender a representação social das meninas negras no Maranhão a partir da escolarização recebida no Asilo de Santa Teresa, no período de 1855 a 1870, buscando identificar, no contexto de mudanças sociais e históricas da época, as implicações e os significados da representação social da menina negra maranhense para as relações de gênero.

			Partimos da compreensão de representações sociais conforme nos indicam Chartier (1991) e Burke (2005). O conceito de representação na perspectiva dos historiadores tem sugerido interesse em captar as pessoas no ato de construir ou tentar construir diferentes identidades para si mesmas, “passando” pelo que não são — passando por branco, por homem, por membros das classes superiores e assim por diante. Cada vez mais as questões culturais são apresentadas como explicação para mudanças no mundo político, como revoluções e a formação dos Estados (BURKE, 2005).

			Para Chatier (1991), a História Cultural centra a atenção sobre as estratégias simbólicas que determinam posições e relações e que constroem, para cada classe, grupo ou meio, um ser-percebido constitutivo de sua identidade, assim, como a categoria gênero e raça vem sendo constituídas historicamente. Para ele, as representações são matrizes de práticas construtoras do próprio mundo social.

			A noção de ‘representação coletiva’ autoriza a articular, sem dúvida melhor que o conceito de mentalidade, três modalidades de relação com o mundo social: de início, o trabalho de classificação e de recorte que produz configurações intelectuais múltiplas pelas quais a realidade é contraditoriamente construída pelos diferentes grupos que compõe uma sociedade, em seguida, as práticas que visam fazer reconhecer uma identidade social, a exibir uma maneira própria de ser no mundo, a significar simbolicamente um estatuto e uma posição; em fim as formas institucionalizadas se objetivas em virtudes das quais” representantes” (instancias coletivas ou indivíduos singulares) marcam de modo visível e perpetuo a existência do grupo da comunidade ou da classe (CHARTIER, 1991, p. 183).

			Desta forma, a construção das identidades sociais é resultado da relação de forças entre as representações impostas por quem tem o poder de classificar, bem como da capacidade de aceitação ou resistência por parte da comunidade; e de outra que considera o recorte social, conferindo crédito à representação que cada grupo faz de capacidade de se unir e fazer reconhecer sua existência.

			A representação, diz Charter (1991), aqui se transforma em “uma máquina de fabricar respeito e submissão, num instrumento que produz uma exigência interiorizada, necessária onde falta o possível recuso a força a força bruta”. Nesse sentido, o conceito de “etnia”, termo de uso muito mais geral hoje do que uma geração atrás, é uma categoria social muitas vezes vista como flexível ou mesmo negociável” (BURKE, 2005, p. 107).

			Lançado em campo fértil, estes conceitos corroboram a com- preensão das categorias propostas nesta pesquisa, num período caracterizado pelo respeito, pela submissão, pelas contradições e pelas imposições.

			Nesse sentido, a pesquisa sobre meninas negras no Maranhão, no referido período, contribui para os estudos de uma categoria histórica que no decorrer da história silenciou vozes, e por isso, tornou-se um campo fértil a ser pesquisado. Soma-se ainda àqueles/ as que buscam uma renovação teórico-metodológica na produção historiográfica educacional, especialmente ligado ao alargamento da concepção de fontes e novos procedimentos de análise. Um estudo com mulheres implica adentrar um campo interdisciplinar, que considera as várias dimensões de um sujeito e objetivo plural em suas condições históricas.

			Pautados nas reflexões teóricas, analisamos vida de meninas negras no Asilo de Santa Teresa, no período proposto pela pesquisa, na tentativa de “desvendar as intricadas relações, a sociedade e o fato, mostrando como o ser social que e ela e articular-se com o fato que ela mesma fabrica e do qual faz parte integrar” (DEL PRIORE, 2001, p. 84). E, dentre estas relações, encontra-se a relação de gênero.

			Tendo por base as diferentes nuances e significações do conceito de gênero, Scott (2005) afirma que as suas diferenciações sociais, sejam estas de gênero ou de raça, são importantes, isto é, construídas por seres humanos, organizadas em sociedade localizadas no espaço e no tempo. Sendo assim, ela advoga que devemos rejeitar o uso que comumente se faz da palavra gênero, vinculando-a a determinismos biológicos ou meramente sexuais.

			Para Scott (2005), adotar um ponto de vista de gênero na história implica necessariamente em uma redefinição e num alarga- mento da noção do que vem a ser historicamente importante, o que possibilita não apenas uma nova escrita da história das mulheres, mas principalmente em uma nova escrita da História.

			A autora parte de uma definição muito precisa de gênero, ligando-o ao de poder, de forma que, para ela, o gênero é a primeira forma como o poder é historicamente articulado permanecendo, portanto, intrinsecamente ligado às relações de poder que atravessam e condicionam as sociedades, que podem ser relações políticas entre governos, Estados-Nações, diplomacia e outras que tradicionalmente não são observadas do ponto de vista do gênero, mas que nem por isso deixam de tomar parte na significação do gênero como relação de poder.

			Ao definir o gênero na acepção de primeira relação social de poder, Scott (2005) demonstra que a dominação masculina repousa justamente sobre uma trama de relações de poder que são, em maior ou menor grau, atravessadas pelas significações do gênero relegando o gênero feminino a papéis secundários ou subalternos nas relações de poder com o gênero masculino.

			As controvertidas concepções sobre o conceito de gênero e das relações deste com a classe e a raça não podem, entretanto, ser entendidas como um problema teórico, mas sim prático. O que está em jogo não é saber qual dos fatores determina os outros dois, já que a dominação repousa justamente na articulação entre os três, remetendo as mulheres a uma rede de relações de poder das quais poucas conseguem escapar ilesas.

			Parece óbvio que a tríade raça, classe e gênero se manifesta de formas diferentes de acordo com o local e a época; mas o fato é que esses campos da realidade estão articulados e o resultado é a dominação sobre as mulheres do ponto de vista raça, da classe e do gênero.

			E, em se tratando da mulher negra Soares (2006) afirma que os estudos sobre a escravidão obscurecem o cotidiano da negra e privilegiam, sobretudo, os atos do homem negro. Diz ainda que os documentos sobre a escravidão que fazem referência às negras são numerosos, mas são construções das mentes patriarcais e escravocratas dos homens do período que descreviam as negras a partir de documentos, que possivelmente, poderiam ter sidos manipulados.

			Portanto, para o desenvolvimento do objeto de análise que se pretende na pesquisa, nos ancoramos na história cultural Burke (2005, p. 32), pois é necessário “pensar a cultura como um conjunto de significados partilhados e construídos pelos homens para explicar o mundo”.

			Para tanto além das obras teóricas relacionadas à temática gênero utilizadas para um maior embasamento e conhecimento sobre o tema, utilizamos como fonte primárias como jornais A Cruzada, O Artista, e documentos oficiais como o Regulamento do Asilo de Santa Teresa (1855), Relatórios ao Presidente da Província maranhense, serviram como parâmetro para mensurar o teor de interesse dos legisladores em receber meninas negras na instituição, além do Relatório do Número de Educandas do Asilo de Santa Teresa, onde nos foi possível adquirir meios para subsidiar a pesquisa no asilo.

			Estas fontes nos permitiram perceber como as meninas negras eram vistas naquela época. Foi relevante, portanto, que fazer uma análise cautelosa, pois é necessário “considerar os fatos a partir das vozes silenciadas dos sujeitos que fizeram parte da história” (CARDOSO; VAINFAS, 1997).

			O estudo desta pesquisa está estruturado em três seções, com exceção da introdução e considerações finais: a primeira seção, intitulada A escola do século XIX na Província do Maranhão, aborda o processo de escolarização dos negros na Província maranhense. Ademais, iniciamos a discussão sobre o direito que as crianças negras adquiriram no que se refere à instrução, a partir de análises de documentos oficiais do período estudado.

			A segunda seção é A educação feminina da província maranhense: um panorama à luz da instituição do Asilo de Santa Teresa, na qual será feita a abordagem à respeito da educação direcionada para mulheres a partir das perspectivas adotadas pelo Asilo de Santa Teresa. Discutiremos acerca da criação dos asilos para crianças negras no Brasil, bem como a criação do Asilo de Santa Teresa.

			Pretendemos, com nosso estudo, contribuir para os estudos de gênero na medida em que assume uma postura investigativa, que busca compreender a influência do meio nas relações sociais, a partir da perspectiva da escolarização no Asilo, além de observar as repercussões destas relações na educação e nas relações de gênero no que concerne às meninas negras maranhenses (1855-1870).

			

			
				
					1	Entende-se, então, como faina cotidiana, escravos vindo na tripulação de um navio para execução de trabalho ativo em caráter emergencial (FERREIRA, 2004, p. 335).
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